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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 923, DE 2011
Mensagem A-nº 027/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 8 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 923, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.036.

De iniciativa parlamentar, a medida proíbe, no Estado de São Paulo, o ingresso e a permanência de menores de 18 anos no mesmo recinto de festas ou eventos que tenham finalidades comerciais e que forneçam bebidas alcoólicas à vontade, denominados “open bar”, e dá providências correlatas.

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, muito bem expostos na justificativa que acompanha o projeto, vejo-me compelido a recusar sanção à proposição, em face de inarredável inconstitucionalidade.

Anoto, de início, que a propositura versa sobre a proteção à infância e à juventude, admitindo o exercício da competência legislativa concorrente dos Estados, conforme previsão constante do artigo 24, inciso XV, da Constituição Federal, que, entretanto, tem sua atuação condicionada aos limites estabelecidos nos seus §§ 1º e 2º.

A Constituição, nas hipóteses de competência concorrente, instituiu verdadeira situação de condomínio legislativo entre a União, os Estados e o Distrito Federal, daí resultando clara repartição vertical de competências normativas entre os entes federados, cabendo ao Poder Central estabelecer normas gerais e aos demais exercer competência suplementar, que pode ser tanto complementar quanto supletiva.

Tratando-se do exercício da competência concorrente, cabe aos Estados pormenorizar as normas gerais da União e estabelecer condições para sua aplicação, editando regras que não criem direito novo, ampliem, restrinjam ou modifiquem direitos e obrigações fixados pelo Poder Central, ou contenham particularidades incompatíveis com a norma geral.

Registre-se, a propósito do assunto, que elevada ao estado de garantia constitucional, a proteção integral à criança e ao adolescente encontra-se assegurada, em seus diversos aspectos, nos artigos 227 a 229 da Constituição Federal. Dando efetividade a esses preceitos, sobreveio a Lei federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), que lhes garante o direito à informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, bem como o acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como adequados às respectivas faixas etárias.

À luz do disposto no referido Estatuto, é proibida a venda à criança ou ao adolescente de bebidas alcoólicas (artigo 81, II). Além disso, o diploma legal em apreço, no artigo 74, “caput” e parágrafo único, atribui ao Poder Público o dever de regular as diversões e espetáculos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada, impondo aos responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos a obrigação de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação.

Demais, a mencionada Lei federal n° 8.069/90 veda o ingresso e a permanência de crianças menores de 10 anos nos locais de apresentação ou exibição, se estiverem desacompanhadas dos pais ou responsável (artigo 75, parágrafo único). E comete à autoridade judiciária a disciplina, através de portaria, ou autorização, mediante alvará, para entrada e permanência de crianças ou adolescentes, desacompanhados dos pais ou responsável, estádio, ginásio e campo desportivo, bailes ou promoções dançantes, boate ou congêneres, casa que explore comercialmente diversões eletrônicas, bem como estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão (artigo 149).

Diante desse cenário, vê-se que o projeto intenta regrar o tema em aberto confronto com a norma geral federal, de modo a extrapolar os lindes da competência legislativa suplementar deferida ao Estado, vulnerando, destarte, o artigo 24, § 2º, Constituição da República e, em consequência, o princípio federativo inscrito no seu artigo 18, sobre o qual repousa a partilha de competência das unidades federadas.
O Supremo Tribunal Federal, ao defrontar-se com a questão da competência legislativa concorrente, fixou entendimento no sentido de que “é inconstitucional lei estadual que amplia definição estabelecida por texto federal” (ADI nº 1.245-RS, Rel. Min. Eros Grau, j. 6/4/2005). Nesse mesmo sentido, destacam-se outras decisões daquela Corte: ADI nº 3.645-PR, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 31/5/2006; ADI nº 2.396-MS, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 8/5/2003; ADI-MC nº 2.667-DF, Rel. Min. Celso de Mello, j. 19/6/2002; ADI nº 3.098-SP, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 24/11/2005.

Impende considerar, ademais, que no tocante ao tema da proteção à infância e à juventude, o Estado de São Paulo, no exercício da competência suplementar, editou a Lei nº 14.592, de 19 de outubro de 2011, que proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 anos de idade. Regulamentada pelo Decreto nº 57.524, de 18 de novembro de 2011, configura disciplina que guarda perfeita consonância com os comandos jurídicos delineados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Nessa conjuntura, constatado que a regra inscrita no artigo 1º da propositura incide em inconstitucionalidade, todos os demais dispositivos restam comprometidos, em razão do fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento, conforme tem proclamado o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 1.144, de 16/8/2006; ADI nº 3.255, de 22/6/2006; ADI-ED nº 2.982, de 2/8/2006; ADI nº 173, de 25/9/2008; e ADI nº 4.009, de 4/2/2009).

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 923, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
